
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIOMENSAGEM Nºtb /2021/SECC

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Projeto de Lei Ordinária.

Senhor Presidente,

Goiânia, 08 de ~ de 2021.

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o incluso projeto de lei ordinária que visa alterar a Lei estadual nº 11.651, de 26 de
dezembro de 1991, que instituiu o Código Tributário do Estado de Goiás - CTE. O intuito da
alteração é utilizar o Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELlCpara a cobrança de
juros de mora e de correção monetária para o pagamento de tributo em atraso, inclusive
multas, e para os casos de parcelamento de crédito tributário e de restituição de indébito
tributário.

2 A Secretaria de Estado da Economia, via a Exposição de Motivos nº
90/2020/ECONOMIA, declara que o projeto almeja adequar a cobrança de débitos tributários
às diretrizes estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal - STFno julgamento do Agravo em
Recurso Extraordinário nº 1.216.078/SP. Nesse julgamento, foi fixada a tese de que os estados-
membros e o Distrito Federal podem legislar sobre índices de correção monetária e taxas de
juros de mora incidentes sobre seus créditos fiscais, porém com a limitação aos percentuais
determinados pela União para os mesmos fins. Assim, como a União atualmente se utiliza da
SELlC,a proposta tende a harmonizar a legislação estadual com o decidido pelo STF,na linha do
que já fizeram São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina.

3 Além disso, a Secretária de Estado da Economia enfatizou no mesmo documento
que a medida proposta não configura renúncia de receita ou concessão de benefício de
natureza tributária. Por essa razão, não seria necessária a apresentação da estimativa de



.'

. ~à
impacto orçamentário-financeiro exigida pelo art. 14 da Lei Complementar federa ~
de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. ,~LEGo

4 Com essas razões e a expectativa da aprovação do incluso projeto de lei ordinária
por esse Parlamento, solicitamos, para sua tramitação, o regime de urgência previsto no art. 22
da Constituição estadual.

Atenciosamente,

SECC/GERAT /CF
202000004073816
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETODELEIN!! I DE DE DE2021

Altera a Lei estadual nQ 11.651, de 26 de dezembro
de 1991, que instituiu o Código Tributário do Estado
de Goiás - CTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1Q A Lei estadual nQ 11.651, de 26 de dezembro de 1991, que instituiu o
Código Tributário do Estado de Goiás - CTE,passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 63 .

...................................................................................................................................
~ 4Q A falta de pagamento do imposto, nos termos do disposto no ~ 1Q,

acarretará a aplicação de penalidades e a exigência de juros de mora e
acréscimos legais, a partir da data de seu vencimento .
••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••• ••••••••••• ••••••• ••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••• /1 (N R)

"Art. 157. Para os efeitos deste Código, consideram-se crédito
tributário os valores do tributo devido, da multa, inclusive a de caráter
moratório, acrescidos dos correspondentes juros de mora./1 (NR)

"Art. 166. . .

...........................................................................................................................
~ 3Q O pagamento parcial do débito deve ser apropriado em cada

elemento que compõe o crédito tributário, com o percentual resultante da
relação entre o valor pago e o valor total do crédito tributário, acrescido de juros
de mora até a data do pagamento, independentemente da natureza dos
elementos indicados no documento de arrecadação .

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• /1 (NR)

"Art. 167. O tributo não pago no vencimento deve ser acrescido de
juros de mora não capitalizáveis, equivalentes à soma da taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELlCe correspondentes ao mês



4.' • "

seguinte ao do vencimento do tributo até a do mês anterior ao do pag m. e
de 1% (um por cento) referente ao mês de pagamento. ~t. (;0~... -~
...................................................................................................................................

9 2º Na falta da taxa SELlC,os juros de mora devem ser calculados nos
termos da legislação aplicável aos tributos federais./I (NR)

"Art. 167-A. Se for crédito tributário objeto de parcelamento, ao valor
das parcelas devem ser acrescidos juros não capitalizáveis, equivalentes à soma
da taxa SELlC e correspondentes ao mês seguinte ao da concessão do
parcelamento até a do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento),
referente ao mês de pagamento da parcela, calculados segundo o disposto em
regulamento./I (NR)

"Art.169. . .

...................................................................................................................................

11 - pagar, fora do prazo legal, o tributo devido, acrescido de multa
apenas de caráter moratório, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos
por cento) por dia de atraso até o limite de 20% (vinte por cento);

....................................................................................................................................

9 5º A multa de que trata o inciso 11 será calculada a partir do primeiro
dia subsequente ao do vencimento do tributo até o dia em que ocorrer o seu
pagamento./I (NR)

"Art. 170. As multas previstas na legislação tributária, inclusive as de
caráter moratório, devem ser acrescidas de juros de mora, não capitalizáveis,
equivalentes à soma da taxa SELlC correspondentes ao mês seguinte ao do
vencimento da multa até a do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por
cento), referente ao mês de pagamento .

•• ••••••••••••• ••••••••• ••••••• •••••••••••••••• ••• •••••••• ••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• •••••• /1 (N R)

"Art. 175. .. .

9 1º Ao tributo restituído devem ser acrescidos juros de mora
calculados segundo os mesmos critérios adotados pela legislação tributária para
o pagamento de tributos em atraso, computados a partir da data do pagamento
indevido .

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• /1 (N R)

"Art. 189. Não constitui moratória o parcelamento de créditos
tributários decorrentes de procedimentos administrativos, inclusive confissões
de dívidas na esfera administrativa ou judicial, com acréscimo de multa e de
juros de mora sobre as prestações vincendas .

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• /1 (N R)
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VI - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita aos juros de
mora, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo .

......................................................................................................................... " (NR)

"DAS DISPOSiÇÕESFINAISETRANSITÓRIAS

...................................................................................................................................

Art. 2º São atualizados anualmente, com base no disposto no parágrafo
único deste artigo, os valores expressos em Real referentes a:

...................................................................................................................................

Parágrafo único. A atualização referida no caput será calculada de
acordo com o que estabelecer o regulamento, devendo ser utilizado para o
cálculo, alternativamente, a variação dos preços aferida:

I - pela Fundação Getúlio Vargas para a apuração do índice Geral de
Preços, Disponibilidade Interna - IGP-DI; e

11- pela Secretaria-Geral da Governadoria.':

Art. 2º Os critérios de cobrança de' juros- de '~~r~ estabelecidos por esta Lei
devem ser aplicados às parcelas vencidas e não pagas e às parcelas vincendas de parcelamento
ativo de crédito tributário, em substituição aos critérios adotados-até a entrada em vigor desta
Lei.

-.1.' .,

Art. 3º O parágrafo único do art. 167 da Lei estadual nº 11.651, de 1991, fica
renumerado para 9 1º.

Art.4º Ficam revogados o art. 168 e o 9 1º do art. 170 da Lei estadual nº 11.651,
de 1991.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, porém produz efeitos
a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Paragrafo único. Ficam mantidas as disposições da Lei estadual nº 20.970, de 1º
de março de 2021.

Goiânia, de

SECC/GERAT/CF
202000004073816
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIOMENSAGEM Nºt6 /2021/SECC

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Projeto de Lei Ordinária.

Senhor Presidente,

Goiânia, O~ de cJ1u1. de 2021.

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o incluso projeto de lei ordinária que visa alterar a Lei estadual nº 11.651, de 26 de
dezembro de 1991, que instituiu o Código Tributário do Estado de Goiás - CTE. O intuito da
alteração é utilizar o Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELlCpara a cobrança de
juros de mora e de correção monetária para o pagamento de tributo em atraso, inclusive
multas, e para os casos de parcelamento de crédito tributário e de restituição de indébito
tributário.

2 A Secretaria de Estado da Economia, via a Exposição de Motivos nº
90/2020/ECONOMIA, declara que o projeto almeja adequar a cobrança de débitos tributários
às diretrizes estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal - STFno julgamento do Agravo em
Recurso Extraordinário nº 1.216.078/SP. Nesse julgamento, foi fixada a tese de que os estados-
membros e o Distrito Federal podem legislar sobre índices de correção monetária e taxas de
juros de mora incidentes sobre seus créditos fiscais, porém com a limitação aos percentuais
determinados pela União para os mesmos fins. Assim, como a União atualmente se utiliza da
SELlC,a proposta tende a harmonizar a legislação estadual com o decidido pelo STF,na linha do
que já fizeram São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina.

3 Além disso, a Secretária de Estado da Economia enfatizou no mesmo documento
que a medida proposta não configura renúncia de receita ou concessão de benefício de
natureza tributária. Por essa razão, não seria necessária a apresentação da estimativa de



4 Com essas razões e a expectativa da aprovação do incluso projeto de lei ordinária
por esse Parlamento, solicitamos, para sua tramitação, o regime de urgência previsto no art. 22
da Constituição estadual.

Atenciosamente,

cJJ20~oly
RONALD~t~IADO

Governador do Estado

SECC/GERAT/CF
202000004073816
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETO DE LEI Nº I DE DE DE2021

Altera a Lei estadual nº 11.651, de 26 de dezembro
de 1991, que instituiu o Código Tributário do Estado
de Goiás - CTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei estadual nº 11.651, de 26 de dezembro de 1991, que instituiu o
Código Tributário do Estado de Goiás - CTE,passa a vigorar com as seguintes alterações:

11Art. 63 .

...................................................................................................................................

9 4º A falta de pagamento do imposto, nos termos do disposto no 9 1º,
acarretará a aplicação de penalidades e a exigência de juros de mora e
acréscimos legais, a partir da data de seu vencimento .
................................................................................................................... " (NR)

IIArt. 157. Para os efeitos deste Código, consideram-se crédito
tributário os valores do tributo devido, da multa, inclusive a de caráter
moratório, acrescidos dos correspondentes juros de mora." (NR)

"Art. 166. . .

...........................................................................................................................

9 3º O pagamento parcial do débito deve ser apropriado em cada
elemento que compõe o crédito tributário, com o percentual resultante da
relação entre o valor pago e o valor total do crédito tributário, acrescido de juros
de mora até a data do pagamento, independentemente da natureza dos
elementos indicados no documento de arrecadação .

................................................................................................................... " (NR)

"Art. 167. O tributo não pago no vencimento deve ser acrescido de
juros de mora não capitalizáveis, equivalentes à soma da taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELlCe correspondentes ao mês



...................................................................................................................................

9 2º Na falta da taxa SElIC, os juros de mora devem ser calculados nos
termos da legislação aplicável aos tributos federais." (NR)

"Art. 167-A. Se for crédito tributário objeto de parcelamento, ao valor
das parcelas devem ser acrescidos juros não capitalizáveis, equivalentes à soma
da taxa SElIC e correspondentes ao mês seguinte ao da concessão do
parcelamento até a do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento),
referente ao mês de pagamento da parcela, calculados segundo o disposto em
regulamento." (NR)

"Art.169. . .

...................................................................................................................................

11 - pagar, fora do prazo legal, o tributo devido, acrescido de multa
apenas de caráter moratório, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos
por cento) por dia de atraso até o limite de 20% (vinte por cento);

...................................................................................................................................

9 5º A multa de que trata o inciso 11 será calculada a partir do primeiro
dia subsequente ao do vencimento do tributo até o dia em que ocorrer o seu
pagamento." (NR)

"Art. 170. As multas previstas na legislação tributária, inclusive as de
caráter moratório, devem ser acrescidas de juros de mora, não capitalizáveis,
equivalentes à soma da taxa SElIC correspondentes ao mês seguinte ao do
vencimento da multa até a do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por
cento), referente ao mês de pagamento .

......................................................................................................................... " (NR)

"Art. 175. . .

9 1º Ao tributo restituído devem ser acrescidos juros de mora
calculados segundo os mesmos critérios adotados pela legislação tributária para
o pagamento de tributos em atraso, computados a partir da data do pagamento
indevido .

.............................. " (N R)

"Art. 189. Não constitui moratória o parcelamento de créditos
tributários decorrentes de procedimentos administrativos, inclusive confissões
de dívidas na esfera administrativa ou judicial, com acréscimo de multa e de
juros de mora sobre as prestações vincendas .

............................... " (N R)

2



VI - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita aos juros de
mora, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo .

............................... " (N R)

"DAS DISPOSiÇÕESFINAISETRANSITÓRIAS

....................................................................................................................................

Art. 2º São atualizados anualmente, com base no disposto no parágrafo
único deste artigo, os valores expressos em Real referentes a:

...................................................................................................................................

Parágrafo único. A atualização referida no caput será calculada de
acordo com o que estabelecer o regulamento, devendo ser utilizado para o
cálculo, alternativamente, a variação dos preços aferida:

I - pela Fundação Getúlio Vargas para a apuração do índice Geral de
Preços, Disponibilidade Interna - IGP-DI; e

II - pela Secretaria-Geral da Governadoria.':"

Art. 2º Os critérios de cobrança de' juros de'm9r~ estabelecidos por esta Lei
devem ser aplicados às parcelas vencidas e não pagas e às parcelas vincendas de parcelamento
ativo de crédito tributário, em substituição aos critérios adotados até a entrada em vigor desta
Lei.

Art. 3º O parágrafo único do art. 167 da Lei estadual nº 11.651, de 1991, fica
renumerado para 9 1º.

Art.4º Ficam revogados o art. 168 e o 9 1º do art. 170 da Lei estadual nº 11.651,
de 1991.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, porém produz efeitos
a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Paragrafo único. Ficam mantidas as disposições da Lei estadual nº 20.970, de 1º
de março de 2021.

SECC/GERAT/CF
202000004073816

Goiânia, de

A de 2021; 133º, d,: ,República.

~Lé" ' ~4
RONALDOCAIADO

Governador do Estado
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A PUBUCA : O E, POSTERIOR-
MENTE, • COM'~SSÃO DE CONS-
mUlÇÃ , JUs1iIÇA E REDAÇÃO.

&. T(tt20~1
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